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			NOTA DOS ORGANIZADORES


			Esta edição consiste num resgate do trabalho pioneiro do professor João Paulo Monteiro, apresentado como dissertação de mestrado na Universidade de São Paulo, em fevereiro de 1967, sob a orientação do professor Bento Prado de Almeida Ferraz Júnior. David Hume: ensaios políticos, tradução, introdução e notas foi o primeiro trabalho acadêmico de grande envergadura sobre a filosofia de David Hume em língua portuguesa. Além de traduzir um conjunto significativo de ensaios, com o acompanhamento de um grande número de notas, o longo estudo introdutório sobre a filosofia política de Hume apresentado por Monteiro constituiu um marco no interesse pela filosofia de Hume no Brasil. Embora os ensaios políticos de Hume traduzidos por Monteiro tenham sido publicados posteriormente na coleção “Os Pensadores” e em outras edições, todas elas omitiram a inclusão do longo estudo introdutório e do aparato de notas por ele preparado e apresentado, junto com a tradução, em sua dissertação de mestrado.


			Esta edição visa, assim, recuperar e publicar pela primeira vez o trabalho integral, incluindo o estudo introdutório e as notas acerca dos Ensaios políticos de David Hume elaboradas pelo professor J. P. Monteiro.  No trabalho de restabelecimento e organização do texto fizemos várias adequações e atualizações. Dado que em sua forma acadêmica de dissertação o estudo preliminar e o conjunto de notas mantinham a maior parte das citações no original, uma das adequações mais significativas realizadas para esta edição foi a tradução de todas as passagens originalmente citadas em inglês, e em menor número em francês. Além disso, atualizamos a forma de referência aos textos de Hume, especialmente ao Tratado da natureza humana e às Investigações sobre o entendimento humano e sobre os princípios da moral, em conformidade com o sistema de referência adotado nas mais recentes edições críticas dos textos de Hume publicadas pela Oxford. Outra modificação substancial, a fim de reduzir o número de notas, foi a incorporação, no próprio texto da Introdução, das referências bibliográficas dos autores citados. Assim, na parte correspondente ao estudo introdutório mantivemos em rodapé apenas as notas explicativas. Já as notas elaboradas para os quatorze ensaios selecionados são apresentadas no final, tal como no formato original da dissertação, embora com algumas adaptações. No corpo dos ensaios traduzidos figuram em rodapé apenas as notas de autoria do próprio Hume. Na lista bibliográfica e das abreviaturas, apresentada no final, inserimos as referências relativas a algumas novas edições críticas dos textos de Hume, assim como de algumas traduções disponíveis em português, a partir das quais adaptamos e atualizamos em certa medida as referências empregadas pelo autor. Isso permitirá que esta nova edição dos Ensaios políticos de Hume remeta facilmente o leitor, quando este julgar necessário, tanto às novas edições da Oxford, por exemplo, quanto a algumas edições em português das obras de Hume. Para completar esta edição incluímos no final um índice remissivo que não constava no trabalho original elaborado por João Paulo Monteiro.


			[image: ]


			Filho da escritora, pedagoga, conferencista e dramaturga Alice Gomes (1910-1983) e do poeta, crítico literário e novelista português Adolfo Casais Monteiro (1908-1974), João Paulo Monteiro nasceu na cidade do Porto em 1938 e faleceu em Lisboa em 17 de abril de 2016.


			Embora tenha iniciado seus estudos de filosofia em Portugal, em 1963 João Paulo Monteiro exilou-se no Brasil onde, por motivos políticos, sua família também já se encontrava em exílio desde 1954. Foi no Brasil, então, que ele completou a maior parte de sua formação acadêmica. A partir de 1964, sempre na Universidade de São Paulo, cursou bacharelado, licenciatura, mestrado e posteriormente seu doutorado.


			Em 1973 João Paulo Monteiro defendeu sua tese de doutorado intitulada Teoria, retórica, ideologia: ensaio sobre a filosofia política de Hume. Dois anos depois, em 1975, mesmo ano em que apresentou a tese de Livre-docência Natureza, conhecimento e moral na filosofia de Hume, sua tese de doutorado foi publicada na forma de livro.  As leituras mais frequentes de David Hume no Brasil eram, até então, centradas na Investigação sobre o entendimento humano. A publicação de Teoria, retórica, ideologia, deu nova dimensão aos estudos de Hume no Brasil ao chamar a atenção para a teoria social e política  de Hume.


			Assim, desde o início de sua atuação acadêmica no Departamento de Filosofia da USP, onde exerceu papel relevante como orientador de vários pesquisadores, João Paulo Monteiro contribuiu significativamente para a valorização e interesse em torno da filosofia de Hume. Embora enquanto pesquisador também tenha se ocupado com questões de epistemologia contemporânea e de filosofia política, o interesse predominante de João Paulo Monteiro sempre girou em torno do pensamento de David Hume. Dentre seus inúmeros trabalhos consagrados aos estudos de Hume figuram, além da tradução dos Ensaios políticos aqui reunidos, a tradução de diversas outras obras de Hume, assim como a publicação de vários artigos especializados e alguns livros, dentre os quais Novos estudos humeanos (2006) e Hume e a epistemologia (2009).
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			A preparação deste volume foi autorizada pela família do professor João Paulo Monteiro, em particular por sua esposa, agora viúva, a historiadora Maria Beatriz Nizza da Silva, a quem aqui agradecemos por nos confiar o trabalho de organização e preparação do texto.


			JAIMIR CONTE


			&


			MARÍLIA CÔRTES DE FERRAZ


		




		

			NOTA DO TRADUTOR


			Os ensaios cuja tradução é aqui apresentada são os que consideramos mais importantes para o conhecimento da filosofia política de Hume, dentre os Ensaios morais, políticos e literários. Eles não esgotam, contudo, esse aspecto de seu pensamento. Este se encontra disperso nos ensaios, mas também em parte do Tratado da natureza humana e da Investigação sobre os princípios da moral. Não há razões para afirmar, tampouco, uma maior importância dos ensaios em relação a estas últimas obras. No entanto, esta escolha nos pareceu justificar-se. Em primeiro lugar se torna possível apresentar a política de Hume através de textos completos, ao contrário do que se daria se desligássemos de seu contexto uma parte das obras acima referidas. Em segundo lugar, estas são já mais amplamente conhecidas do que os ensaios. E, por último, estes oferecem a vantagem de neles podermos encontrar os dois aspectos fundamentais da política de Hume, dentre os quais, conforme procuraremos mostrar na Introdução, apenas um está presente no Tratado e na Investigação.


			De outro lado, aquilo a que chamamos “filosofia política” de Hume exige a apreciação conjunta de todas estas obras, e não apenas a dos ensaios. A Introdução procurará, assim, focar os pontos centrais dessa filosofia, não se limitando a um comentário dos textos aqui reunidos. Em contrapartida, há um aspecto que Hume considerava parte integrante de sua política, os ensaios econômicos publicados nos Discursos políticos de 1752, e que não será aqui abordado, de acordo, aliás, com a atitude da generalidade dos seus comentadores que, a eles, reservam um lugar na história das doutrinas econômicas.


			A tradução foi feita cotejando as edições de Green & Grose e de Basileia, o que permitiu evitar alguns erros de ambas. Sobretudo da primeira. A ordem habitual dos ensaios foi alterada, a fim de dispô-los por temas, disposição que ficará esclarecida com a leitura  da Introdução.


			As notas aos ensaios obedecem a diversas finalidades. Fornecer breves indicações históricas. Apresentar a tradução das diferentes versões dos ensaios, tais como se encontram na edição de Green & Grose, apenas com ligeiras supressões. Precisar referências de Hume a alguns autores de maior importância para a história da filosofia política, ou traçar um paralelo entre seu pensamento e o destes.  E, finalmente, dar um prolongamento à Introdução, estabelecendo mais detalhadamente certas relações entre os ensaios ou entre estes e o conjunto da obra de Hume.


			JOÃO PAULO MONTEIRO
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			INTRODUÇÃO


			I. FILOSOFIA POLÍTICA E “MÉTODO EXPERIMENTAL”


			Em relação à corrente central da filosofia política do século XVII, a posição de Hume é de completa ruptura. As ideias fundamentais dessa tradição (estado de natureza, lei natural, contrato social) são por ele submetidas a uma crítica que conduz a sua inteira negação, ou, pelo menos, a uma reformulação que assume a forma de um corte radical, não a de prolongamento de uma herança parcialmente aceita. Entre os principais representantes do que se convencionou chamar as “teorias do contrato” (Hobbes, Spinoza, Locke), existem numerosos pontos de divergência. Por exemplo, o absolutismo do primeiro é objeto da mais enérgica oposição dos dois últimos. E falar de uma tradição representada por esses três filósofos políticos não significa que haja entre eles uma efetiva continuidade: não há, na política de Locke, sinais de uma influência de Spinoza, cujas obras provavelmente não conhecia (Laslett 1965: Intr.: 86-7). No entanto, agrupá-los sob uma mesma designação, como faz, por exemplo, Vaughan,1 justifica-se pela existência entre eles de uma profunda identidade temática e metodológica. A definição da situação primitiva da humanidade como um “estado de natureza” anterior ao surgimento do governo e de qualquer forma de sociedade, assim como a atribuição da origem da sociedade política ou civil a um pacto celebrado entre os homens daquele estado natural, são elementos que, apesar da diversidade das conclusões a que cheguem esses filósofos, permitem situar Hobbes, Spinoza e Locke no interior de uma mesma estrutura de pensamento político, como pertencentes a uma mesma “tradição”. Ao que deve acrescentar-se um outro aspecto de igual importância: há em todos eles uma idêntica confiança na eficácia de modelos metodológicos de tipo matemático, o da geometria em Hobbes e Spinoza, e em Locke o das matemáticas em geral. Todos partilham uma mesma atitude a que se convencionou chamar também “racionalismo político”. É em sua própria razão que cada um destes filósofos procura o principal instrumento de análise e explicação da realidade social e política.


			É essa mesma identidade que Hume vê em Hobbes e Locke,2 submetendo as teorias de ambos a críticas que pouco diferem em seus pontos essenciais, e não levando em conta as divergências ideológicas que entre eles se verificam. Quando se opõe à fundamentação de toda autoridade política em uma promessa, o Contrato Social, declarando esta teoria incompatível com “os sentimentos mais comuns dos homens” e com “os usos e opiniões de todas as nações e de todas as épocas”, sua crítica visa diretamente Locke.3 Quando critica a concepção do estado de natureza como uma fase primitiva “cheia de guerra, violência e injustiça”, condenando-a por ser uma “ficção filosófica” tão fantástica como a Idade de Ouro dos poetas, é a teoria de Hobbes que está rejeitando, embora não se refira a seu nome.4 O que a Hume preocupa pôr em questão não é o liberalismo do primeiro desses filósofos, ou o absolutismo do segundo. Recusa essencialmente aquilo que considera o caráter abstrato e desligado da realidade concreta dessas teorias. Sua oposição a Hobbes e Locke assenta, fundamentalmente, na rejeição do método por ambos aplicado à filosofia política.


			Para compreender a originalidade da posição de Hume, assim como o sentido de sua ruptura com a tradição dominante da filosofia política inglesa, torna-se, portanto, necessário examinar as características essenciais de seu próprio método. Vejamos um primeiro aspecto. Quando anuncia a possibilidade de a política “ser transformada em uma ciência”, é nas leis e formas de governo que Hume pretende buscar o fundamento dessa ciência. Embora um de seus ensaios assinale a dificuldade de estabelecer um grande número de “verdades gerais” em política, devido à reduzida experiência que é possível colher da relativamente curta história da humanidade (E 7: 137), um outro ensaio aponta as leis acima referidas (não as leis positivas de qualquer tipo, mas apenas as leis constitucionais), como a base possível para a formulação dos princípios de uma ciência política, concebidos estes como “axiomas universais”, com o caráter de “verdades políticas eternas que nem o tempo nem quaisquer acidentes podem alterar” (E 6: 130, 132).  A influência da Constituição sobre a vida de qualquer estado é suficientemente forte para permitir deduzir das leis constitucionais “consequências quase tão gerais e tão certas” como as da matemática (E 6: 128). Hume se refere também a essa influência na Investigação sobre o entendimento humano: a política pode ser uma ciência porque seu objeto, a sociedade civil, recebe das leis e formas de governo uma certa uniformidade. É devido a elas que na realidade social se pode verificar, à semelhança da natureza física ou da natureza humana, uma “conjunção regular” das causas e dos efeitos (EHU 8.16, 18: 128, 130). É certo que um outro ensaio declara haver em política “poucas regras que não admitam certas exceções” (E 2: 99). Mas Hume não deixa por isso de afirmar que a regularidade dos efeitos de qualquer Constituição ou forma de governo permite formular certos princípios gerais: as repúblicas são os melhores governos para a metrópole, e os mais tirânicos para com suas províncias; a monarquia hereditária é mais favorável à paz e à ordem do que a monarquia eletiva; a melhor democracia é aquela em que o povo exerce o poder através de um corpo representativo, e não diretamente (E 6: 128-132). Tomando como fundamento o estudo dos efeitos habituais das leis constitucionais, a política pode constituir-se como ciência.


			Mas o método da filosofia política de Hume não se resume a este primeiro aspecto. E isto porque o que hoje chamamos “a filosofia política de Hume” é constituído por dois elementos que, para o filósofo, eram marcadamente distintos. Vimos que o objeto do que chama ciência política é uma realidade tornada uniforme pela influência das leis constitucionais. Para Hume, portanto, essa ciência diz respeito, não a qualquer realidade social, mas apenas às sociedades em que existe um governo, às sociedades civis. Ela não pode, devido à própria natureza de seu principal fundamento, tomar como objeto os fenômenos situados no interior das sociedades “naturais”, anteriores ao governo. O que significa que os acima indicados grandes temas da filosofia política clássica nada podem ter a ver com a ciência política de Hume, pois se referem, sobretudo, a realidades situadas na sociedade natural. Para Hume, não são propriamente questões de ciência política. Como é, então, possível afirmar que sua filosofia política dá a essas questões respostas diferentes daquelas de seus predecessores, e até contrárias às destes? A ciência política de Hume não é a mesma coisa que sua filosofia política?


			Na realidade, elas não são (para Hume, insistimos), a mesma coisa. E o menosprezo deste fato está na raiz de um equívoco muito comum sobre sua filosofia política. Alguns dos textos do livro 3 do Tratado e da Investigação sobre os princípios da moral, dado que discorrem sobre fenômenos humanos de caráter coletivo (a origem e as regras da justiça e da propriedade, a origem do governo, o fundamento da obrigação de fidelidade política, etc.), são geralmente considerados, pelos comentadores de Hume, como pertencentes a sua política e não a sua moral. Esclareçamos desde já que consideramos perfeitamente legítimo incluí-los na filosofia política de Hume. Não se trata de um problema de designação, e sim de recuperar uma distinção que o próprio filósofo estabelece, e que se reveste de certa importância para a compreensão do que é para ele o seu método. E essa compreensão nem sempre é plenamente atingida, Assim, por exemplo, Vaughan declara que “a teoria política” de Hume vem apresentada no livro 3 do Tratado, e também em dois dos Ensaios (Vaughan 1960: 322, nota 1).5 Para Vlachos, esse mesmo livro do Tratado é dedicado à moral e à política, e não, como seu título (Da moral) parece indicar, apenas à moral (Vlachos 1955: 13). Referindo-se à estrutura do mesmo livro, Stewart aponta nele a presença, ao lado de textos propriamente pertencentes à moral, de “partes políticas”, explicando essa presença pela impossibilidade, para Hume, de escrever sobre moral sem escrever também sobre política (Stewart 1963: 83). Finalmente, afirma Leroy que a análise do governo e da fidelidade pertence à política e não à moral de Hume, pois aí o filósofo “descreve, analisa e procura explicar as instituições e práticas humanas” (Leroy 1953: 241). E é esta a atitude mais comum entre os comentadores de Hume. Segundo essa perspectiva, os capítulos 1 a 11  da segunda parte de Da moral, assim como os de números 3 e 4, e o número 3 do Apêndice, da segunda Investigação, seriam textos que na realidade pertencem à política de Hume, tendo sido incluídos pelo autor “dentro” de obras dedicadas à moral devido à estreita ligação de ambos esses aspectos de seu pensamento, ou à necessidade, para tratar os problemas da moral, de discorrer sobre a sociedade, dado que é no interior desta que surgem aqueles problemas.


			A definição do objeto da política na Introdução do Tratado (“os homens unidos na sociedade, e dependentes uns dos outros” (T Intr. 5: 21) é uma definição vaga, que efetivamente parece referir-se a qualquer espécie de sociedade, política ou não, e permitir a interpretação dos autores citados; é uma das declarações de Hume em que Stewart baseia seus argumentos. Mas é pouco verossímil que Hume, caso fosse realmente de opinião que suas obras tinham esse caráter “misto”, a elas tivesse dado títulos que indicam apenas a moral, ou os princípios da moral, sem qualquer referência à política. Além disso, a passagem do ensaio “Do contrato original” que citamos no início, e na qual é criticada a concepção lockeana do pacto social, é bastante esclarecedora. Num de seus ataques a essa teoria Hume acusa-a, como vimos, de ir contra os “usos e opiniões” comuns. E defende a legitimidade dessa objeção alegando que o apelo à “opinião geral” é o único critério decisivo “em todos os problemas relacionados com a moral”. De outro lado, Hume chama à teoria de Locke uma teoria moral (E 2: 106-7).6 O problema do Contrato, isto é, os problemas da origem e fundamento do governo, pertencem assim ao domínio da moral, e não ao da política, e é essencialmente esse, segundo Hume, o caráter de seu ensaio; como também o dos textos do Tratado em que são examinadas as mesmas questões.7


			A teoria do Contrato, assim como sua crítica por Hume, não trata esse conceito apenas como hipótese de origem do governo, mas também como tentativa de explicação das condições de sua permanência. E esta última questão diz respeito a realidades temporalmente situadas na fase civil da evolução da sociedade. Portanto, aquilo a que Hume chama moral abrange também estas realidades, além das outras que, como o surgimento da justiça e da propriedade, se situam na fase anterior. Não é, assim, a situação temporal de seu objeto que a define; a impossibilidade, para uma parte desse objeto, de caber no que Hume chama ciência política, serve apenas para nos mostrar que certos temas não podiam de modo algum ser por ele considerados temas de política.


			Não é nossa intenção criticar os autores citados por aplicarem a um aspecto do pensamento de Hume uma designação por ele reservada a um outro, que considerava distinto do primeiro. A literatura política já consagrou suficientemente as expressões “teoria política”, “filosofia política”, ou simplesmente “política”, indicando toda reflexão dos pensadores clássicos sobre os problemas da sociedade em geral. Para tornar inútil qualquer discussão em torno de questões de linguagem. Mais: há até razões ponderáveis para acentuar a unidade existente entre aqueles diferentes textos, apesar das distinções estabelecidas por Hume. Eles constituem, por sua temática, dentro da obra de Hume e na história da filosofia política, o equivalente do Segundo Tratado de Locke ou do Contrato social, de Rousseau. Há, portanto, motivos que justificam tomar o conjunto deles como a “filosofia política” de Hume, tal como se podem excluir desta, tomando idêntica liberdade com as intenções do autor, os ensaios econômicos a que na nota inicial fizemos referência. Mas para fazê-lo é indispensável, ao mesmo tempo, esclarecer a dualidade de que ela se reveste para seu autor. E isto porque ela determina, em parte, uma idêntica dualidade quanto ao método, cuja explicação é aqui nosso principal objetivo.


			Segundo Hume, a ciência política estuda todo o conjunto dos fatos da vida das sociedades, depois de entradas em sua fase civil; seu método é a pesquisa dos efeitos das diferentes formas constitucionais, para, a partir daí, estabelecer princípios universalmente válidos. Qual o objeto, e qual o método, desse outro aspecto do pensamento político de Hume que nos surge no interior de sua moral? Em primeiro lugar, seu objeto são também realidades que se dão na sociedade. Em segundo lugar são, igualmente, realidades de caráter coletivo: a justiça (no sentido de Hume, de uma convenção pela qual os homens estabelecem determinadas obrigações recíprocas, como veremos mais detalhadamente), ou a fidelidade ao governo, dizem respeito aos “homens dependentes uns dos outros”, à semelhança das realidades estudadas pela ciência política. Mas não constituem um objeto da mesma natureza, ou não inteiramente da mesma natureza.


			Essas realidades são objeto de uma “moral social”, se se quiser aceitar esta expressão, mas ainda de uma moral, e, para Hume, o único objeto possível de uma ciência moral são os sentimentos e opiniões dos homens (T Intr. 5: 21). A virtude e o vício, considerados em si mesmos, independentemente de um sujeito, são incognoscíveis. Só podem ser conhecidos nos sentimentos de aprovação ou desaprovação de um sujeito em relação a determinado fato ou ação.8 O objeto da moral é “mais propriamente sentido do que conhecido”; o fato, a realidade efetiva (matter of fact) que pode ser conhecida, e cujo padrão pode ser fixado por uma ciência, são os sentimentos gerais dos homens.9 As virtudes não são realidades do mundo exterior, são “percepções” do espírito humano. E a justiça e a fidelidade são também virtudes, distinguindo-se de outras, como o amor pelas crianças ou a gratidão pelos benfeitores, pelo fato de serem virtudes sociais, de interessarem à sociedade em geral. Como adiante veremos, a primeira é o que torna possível a sociedade natural, e a segunda a sociedade política. E é neste sentido que elas podem ser consideradas objetos de uma moral social. A justiça e a fidelidade se distinguem das virtudes naturais; o sentimento de aprovação que constitui estas deriva de um “instinto original” de uma qualidade “implantada na natureza humana”. Mas a justiça e a fidelidade produzem essa aprovação por meio de um artifício, derivado da necessidade de manter a sociedade, a qual sem a justiça não subsistiria, e o governo, que também não poderia conservar-se se os homens não tivessem em relação a ele essa atitude de aceitação e obediência que é a fidelidade (ver T 3.2.1: 517; 8: 584). É a necessidade de explicar estas virtudes artificiais que faz surgir na moral de Hume, primeiro uma teoria da sociedade, e depois uma teoria do governo, as quais constituem o que chamamos sua moral social.


			Temos assim, na filosofia política de Hume, uma dualidade de métodos. De um lado, na ciência política, os princípios universais que permitem falar de uma ciência são encontrados com base no estudo da influência das formas constitucionais e da uniformidade de seus efeitos. De outro lado, a moral social, também ela uma ciência, procura igualmente estabelecer princípios gerais, encontrar o padrão ou padrões universais que regem as atitudes humanas de aprovação das virtudes artificiais que são a justiça e a fidelidade. Mas, para além desta diversidade, os métodos de ambas essas ciências têm numerosos elementos em comum, e são estes os mais importantes.  É neles que podemos encontrar a raiz da oposição de Hume às teorias do racionalismo político. E essa unidade fundamental do método de sua filosofia política se verifica namedida em que as duas ciências que a constituem nascem de, e integram, um sistema que é o próprio pensamento filosófico de Hume.


			Desde a primeira obra que publicou, Hume apresenta seu sistema como uma unidade. O Tratado é uma tentativa de renovação total do conhecimento humano, e é no movimento dessa tentativa que surgem as ciências da moral e da política. O objetivo da obra é proceder ao que o autor considera uma verdadeira revolução na filosofia e no que hoje chamaríamos ciências humanas. A finalidade da obra é indicada no subtítulo: Uma tentativa de introduzir o método experimental de raciocínio nos assuntos morais. Esta última expressão, “assuntos morais”, não designa em Hume apenas as questões relacionadas com a moral; os temas que ela indica correspondem atualmente aos da filosofia, da psicologia, da crítica e da estética, das ciências sociais, em resumo, todos os ramos do conhecimento que têm como objeto o homem e não a natureza física.10 As ciências que a expressão designa são as que dizem respeito não ao mundo físico, mas sim aos múltiplos aspectos da atividade humana.11


			Entre estes dois aspectos, a filosofia e as ciências humanas, o Tratado estabelece uma íntima relação. Em primeiro lugar, sua filosofia é, ela própria, uma “ciência do homem” (T Intr. 6: 22), cujo objeto é a descoberta dos princípios da natureza humana. Ora, para Hume tudo quanto se relaciona com o homem depende do prévio estudo de sua natureza humana (T Intr. 7: 22). Portanto, e em segundo lugar, é fazendo de sua filosofia o “único fundamento sólido das outras ciências” (T Intr. 7: 22) que Hume espera contribuir para o progresso de todas elas. Mas a relação com a natureza humana não é a mesma em todas as ciências. E a maior dependência de cada uma delas em relação ao conhecimento do homem serve a Hume de critério para um esboço de classificação. De um lado, as menos diretamente ligadas à natureza humana: matemáticas, filosofia natural, religião natural.12 De outro lado, aquelas “cuja relação com a natureza humana é mais íntima”: lógica, moral, crítica, política.13 É certo que o desenvolvimento das primeiras está ligado ao estudo da natureza humana, pois são “objetos do conhecimento dos homens, e julgadas pelos poderes e faculdades destes; conhecer perfeitamente o entendimento humano é condição necessária de seu progresso” (T Intr. 4: 21). Mas as ciências do segundo grupo “dizem mais diretamente respeito à vida humana”, portanto, são elas as primeiras a tomar a filosofia como seu fundamento; são elas as mais necessárias, as outras são “objetos de simples curiosidade”, seu desenvolvimento é para a humanidade uma tarefa menos urgente  (T Intr. 6: 22).


			O valor e a exatidão das ciências da moral e da política dependem assim para Hume (tal como a lógica e a crítica) desse “fundamento quase inteiramente novo” que é a “ciência do homem” (T Intr. 6: 22). Assentar solidamente em sua filosofia será, assim, um elemento comum ao método de ambas essas ciências. Para conhecer os sentimentos humanos, ou para edificar uma ciência da sociedade, será necessária uma prévia investigação dos princípios fundamentais da natureza universal do homem. São ciências distintas, com objetos diferentes. Mas as realidades estudadas por uma e outra têm, “por detrás” de sua diversidade, uma camada mais profunda, uniforme, que é a natureza humana eterna e imutável (ver E 6, nota 8), cujo conhecimento lhes é imprescindível, e lhes é oferecido pela filosofia.


			Mas há um outro elemento comum que deriva da natureza do objeto de ambas. E esse elemento serve a Hume de critério para uma outra classificação. As ciências podem ter como objeto ou “a quantidade e o número” ou realidades (matters of fact) (EHU 12.27, 28: 219, 220). Temos assim, de um lado as matemáticas, e do outro as restantes ciências, pois todas estas têm como objeto coisas existentes, e não simples relações sobre cuja efetiva existência nada é afirmado.  De acordo com esta nova perspectiva, a moral e a ciência política aparecem colocadas, não já apenas ao lado das outras ciências humanas, mas também, juntamente com estas, ao lado da física, da química e das outras ciências da natureza. Todas elas são ciências que tratam de fatos, e de fatos gerais. Neste sentido, a moral e a política estão mais próximas da física do que da história, pois esta ciência, embora estude também fatos humanos, estuda fatos particulares. Ao passo que cada uma das ciências de fatos gerais investiga “as qualidades, causas e efeitos de toda a espécie de objetos” (EHU 12.31: 222).


			Assim, a filosofia política de Hume (no sentido em que convencionamos tomar a expressão, abrangendo tanto a moral social como a ciência política) tem sua unidade de método garantida, de um lado, pela fundamentação na filosofia, e, de outro, pela identidade da natureza de seus dois objetos. Vimos que os “valores morais” que têm importância para a sociedade, a justiça e a fidelidade, desde que tomados nos sujeitos, como “opiniões e sentimentos humanos”, devem ser considerados matters of fact. Sua natureza é, portanto, em parte, a mesma dos fatos gerais (leis constitucionais e seus efeitos) da ciência política – como é também a mesma dos fatos gerais da natureza humana ou física.  O que fundamentalmente caracteriza o objeto de cada uma delas é ser constituído por realidades, e não por relações abstratas. O método da filosofia política nunca poderia ser, portanto, o “método geométrico” de Hobbes ou Spinoza, ou o método matemático da moral, e também da política de Locke.14 Para Hume, a existência de qualquer fato só pode ser provada por “argumentos tirados de sua causa e efeito”; e só a experiência é capaz de nos informar sobre “a natureza e os limites da causa e do efeito, e nos permite inferir a existência de um objeto da existência de outro” (EHU 12.29: 221). O modelo da filosofia política não pode ser uma ciência “demonstrativa” ou “abstrata”, como a álgebra e a geometria, seu objeto é diferente, não permitindo que se atinja, em moral ou em política (do mesmo modo que na física), o mesmo tipo de certeza científica.15


			O modelo só pode ser o de uma ciência cujo objeto seja de idêntica natureza. Isto é, o daquela “filosofia natural” cujos progressos a Introdução ao Tratado atribui ao “método experimental” de Bacon, advogando a sua aplicação a todas as ciências do homem, incluindo a própria filosofia (T Intr. 7: 22). Mas não é no introdutor desse método que Hume diretamente se inspira; o que mais fortemente o impressiona são os progressos da física durante o século XVII. O modelo, que procura seguir, tanto em filosofia como em moral e política, é o da física de Newton.16 O que Hume vai procurar, em relação aos fatos da natureza humana, aos sentimentos dos homens e às realidades sociais, é o mesmo que Newton conseguiu em relação aos corpos do mundo físico: a determinação das leis que regem essas realidades. Hume é, assim, o primeiro pensador a conceber e procurar pôr em prática uma “física da sociedade”, e neste sentido se antecipa a Montesquieu.17 Para Hume, a natureza dos fatos é em certa medida uma só, quaisquer que eles sejam. Não vê, por exemplo, motivo para hesitar em constituir as ciências humanas e sociais nas mesmas bases da ciência natural.


			No mundo humano ou no mundo físico, Hume vê manifestar-se o mesmo tipo de necessidade. Os “desígnios e projetos humanos” devem ser considerados como “princípios que agem de maneira tão necessária como o calor e o frio, o úmido e o seco” (T 3.2.2.9: 514). É semelhante o que afirma das paixões humanas: “Na produção e conduta das paixões, há um certo mecanismo regular, que é suscetível de investigação tão rigorosa como as leis do movimento, da ótica, da hidrostática ou de qualquer aspecto da filosofia natural” (Dissertação, 6.9: 181). E também sua teoria do conhecimento segue o modelo newtoniano: os princípios que regem a coesão entre as ideias são por Hume comparados a “uma espécie de atração, que no mundo mental tem efeitos tão extraordinários como no mundo natural” (T 1.1.5.6: 37). Do mesmo modo, os “axiomas universais” da ciência política são concebidos à semelhança das leis da física, em sua pretensão de descobrir nas leis constitucionais certas causas que sempre produzem os mesmos efeitos (ver E 6: 128, 130, 134).  Hume chega mesmo a parafrasear as regras enunciadas por Newton, como, por exemplo, quando afirma dever-se procurar, no estudo do espírito humano, explicar todos os fenômenos deste pelo menor número possível de princípios.18 Sua moral social se inspira também, declaradamente, naquelas regras. No final de sua análise da justiça, na segunda Investigação, a atribuição de um mesmo fundamento, o interesse público, as virtudes aparentemente distintas, como a amizade, a benevolência, a lealdade ou a justiça, é justificada pela regra segundo a qual “quando se verifica a grande força e energia em um caso” se deve “atribuir-lhes idêntica energia em todos os casos semelhantes”; e assinala ser esta a principal regra de Newton (EPM 3.48: 268).19


			A constante rejeição das “hipóteses” que se encontra em Hume corresponde à mesma aceitação dos princípios newtonianos. Declara o Tratado: “Se permitirmos que uma ardente imaginação penetre na filosofia, e se aceitarmos hipóteses apenas por serem especiosas e agradáveis, jamais poderemos chegar a princípios ou opiniões firmes” (T 1.4.7.14: 304). Hume não toma de Newton apenas o uso do termo nesta acepção. Sua condenação das “conjecturas e hipóteses” tem igualmente o sentido de substituí-las pela experiência, renunciando a explicar os fatos por quaisquer ocultos “princípios últimos” (T Intr.  9: 23).20 A “paixão pelas hipóteses” é uma doença da qual os homens já se curaram, mas apenas no campo da filosofia natural; torna-se necessário que o mesmo seja feito na “filosofia moral” (EPM 1.10: 231).21 Não há motivo para se estabelecer qualquer distinção ou separação.  A evidência de caráter natural forma com a de caráter moral (humano) “uma cadeia de raciocínio” (EHU 8.16: 64). Como vimos, não há qualquer diferença essencial, em ambos os domínios, quanto ao tipo de certeza a que em um ou outro é possível chegar-se.


			A filosofia política de Hume pretende, assim, tomar como base a experiência. Esse fundamento lhe é oferecido, em primeiro lugar, pela “ciência do homem”. A filosofia política assenta nos resultados obtidos pela filosofia; e esta por sua vez tem, como único fundamento sólido possível, “a experiência e a observação” (T Intr. 7: 22). Aqueles resultados são uma sistematização do estudo experimental dos princípios da natureza humana. Tomar a filosofia como fundamento é já, portanto, para a filosofia política, aplicar o “método experimental”; não no sentido de experimentação, de experiência provocada, evidentemente, mas no de observação da realidade.22 O conhecimento dos “sentimentos humanos” é, antes de mais nada, conhecimento da natureza universal desses homens. Mas o fundamento empírico da filosofia política não se limita a este aspecto, ela procura basear-se na observação de todo aspecto da realidade que possa contribuir para explicar os fenômenos sociais, sejam de caráter moral ou político. Há uma outra forma de experiência, aquela que vimos ser a base da ciência política; mas não é apenas a observação dos fenômenos relacionados com as leis constitucionais, é a da vida humana em todos os seus aspectos. Essa experiência pode ser a observação direta dos fatos atuais, ou pode ser fornecida por essa “ciência secundária” que vimos ser a história.  Os materiais por esta fornecidos a qualquer das ciências humanas são para Hume exatamente do mesmo valor que os da experiência direta. Mais ainda do que uma ciência autônoma, a história é para o filósofo político uma outra forma de experiência.23 Sejam quais forem os materiais que servem de ponto de partida, o método é o mesmo. Primeiro a observação dos fenômenos, do espírito humano ou da sociedade. Em seguida, o filósofo político procurará verificar se esses fenômenos são redutíveis a um princípio comum, e se é possível ligar este a um outro princípio para, finalmente, chegar “àqueles poucos princípios dos quais tudo o mais depende” (Abstract 1: 684).


			Esta elaboração dos resultados da experiência mostra que o termo “experimental” significa apenas que toda especulação deve assentar solidamente num fundamento empírico, e não que as conclusões da filosofia e da ciência sejam simples resultados imediatos da observação. A reflexão intervém como mediadora entre a observação dos fenômenos, físicos e humanos, e os resultados obtidos. O que Hume recusa à razão é, por exemplo, a possibilidade de conhecer a priori uma realidade existente como o espírito humano, sem ser “a partir de experiências cuidadosas e exatas”, observando-o em “diferentes circunstâncias e situações”, e submetendo depois as conclusões alcançadas a uma verificação empírica (T Intr. 8: 23).


			Na Investigação sobre o entendimento humano Hume rejeita como superficial a distinção, que afirma ser universalmente aceita pelos filósofos, entre a razão e a experiência. É um erro considerar as conclusões derivadas da primeira um “simples resultado de nossas faculdades intelectuais”, como se a razão pudesse investigar a priori a natureza das coisas. E é igualmente falsa a suposição de que as conclusões tiradas da segunda resultam apenas da observação. Para ilustrar seu argumento Hume escolhe um exemplo político: a necessidade de limitar o poder de um soberano pode ser defendida pela razão (aqui no sentido de entendimento, não se trata da razão demonstrativa), a qual, “refletindo sobre a grande fragilidade e corrupção da natureza humana, ensina que a nenhum homem pode ser confiada uma autoridade ilimitada”; ou pode ser defendida a partir da experiência, fornecida pela história, a qual mostra que em todos os tempos a ambição dos governantes tem abusado dessas concessões. Ora, os argumentos do primeiro tipo assentam sempre num princípio geral, o qual por sua vez só pode ter como fundamento a observação. Em qualquer ciência, é sempre a experiência o fundamento último de todas as conclusões. A diferença entre os dois tipos de argumento é que no primeiro intervém “um certo processo de pensamento”, uma reflexão que permite prever os efeitos da realidade observada; e no segundo a conclusão é idêntica ao exemplo concreto do qual foi tirada. Neste os efeitos da tirania são conhecidos graças à observação dos efeitos das tiranias conhecidas; naquele os efeitos da tirania são concluídos também a partir de uma realidade concreta, mas diferente, que é a natureza humana (EHU 5.5: 76 nota).


			Ora, os dois aspectos essenciais do método da filosofia política de Hume correspondem a esta divisão. Ao primeiro corresponde a fundamentação na história, ao segundo a fundamentação na filosofia. As realidades sociais podem ser explicadas a partir da observação dos mesmos efeitos, repetidamente resultantes das mesmas circunstâncias, como, por exemplo, as formas de governo, ou a partir do conhecimento da natureza humana, cujos princípios dão também sempre origem, se as circunstâncias se mantiverem idênticas, aos mesmos efeitos.  A história e a filosofia são para Hume dois campos de experiência.


			Se à segunda é concedido um lugar preeminente em relação à primeira, é talvez, em parte, por seu caráter estruturado, de uma experiência já por ele organizada em discurso, na primeira Investigação e na Dissertação sobre as paixões e, antes destas, no Tratado. Mas é, sobretudo, porque a forma de experiência que oferece é mais rica, mais completa. O primeiro tipo de experiência é preferido ao segundo, e sua superioridade lhe vem da intervenção da reflexão. A “rejeição da razão”, que é a marca do empirismo de Hume, tanto na “ciência do homem” como na filosofia política (ou na moral, ou nos textos de estética literária ou de crítica da religião) significa, portanto, apenas a recusa daquele uso ilegítimo da razão que consiste em ir, com ela, além dos limites fixados pela experiência, isto é, a condenação do que chama  “as hipóteses”.


			O caráter do pensamento de Hume é, assim, o mesmo, tanto em filosofia quanto em política. A crítica ao racionalismo “metafísico”, de Descartes ou Clarke, tem seu exato paralelo na frontal oposição que faz ao racionalismo político de Hobbes e Locke, às “ficções filosóficas” como a teoria do Contrato. Também estas são “hipóteses”, e, o que é mais grave, hipóteses que a experiência desmente. A filosofia política de Hume pretende afastar-se de toda “metafísica”, de toda teoria política que assente, como a filosofia racionalista, em “princípios aceitos sem discussão” (T Intr. 1: 19). Seu princípio condutor é a aplicação do “método experimental”. Hume é, assim, o primeiro filósofo empirista a aplicar ao domínio da filosofia política os mesmos princípios de sua teoria do conhecimento. Em Berkeley não se pode falar propriamente de uma filosofia política: The Querist é uma obra essencialmente econômica. E em Locke temos uma política inteiramente fundamentada na ideia de uma “lei da natureza” inscrita por Deus na razão humana, a qual o filósofo invoca sempre que se trata de justificar as proposições centrais de seu sistema.


			Se para Hume as ciências humanas podem tomar por base sua filosofia, a qual lhes é até indispensável, que sentido pode ter o “ceticismo” que ele próprio sugere a respeito dessa filosofia? Seria já surpreendente que um filósofo cético proclamasse com tanto vigor e confiança as possibilidades das ciências humanas; mas que apresentasse sua própria filosofia como fundamento destas, e como  sendo ela mesma uma “ciência do homem” identicamente rigorosa, seria algo perfeitamente paradoxal. É certo que há nos Ensaios algumas declarações vagamente descrentes das possibilidades de previsão e certeza em ciência política, como, por exemplo, quando Hume se refere às hesitações do político em vaticinar a situação futura de um país, com alguns anos de antecedência (E 9: 151). Mas já vimos que no ensaio sobre a ciência política ele afirma, pelo contrário, ser possível formular “axiomas universais” com um caráter de certeza próximo do das conclusões matemáticas (E 6: 130, 132). E vai mais longe ainda na primeira Investigação, onde declara que, depois de bem pesadas as possibilidades das ciências matemáticas e das ciências “morais”, se verifica que “as vantagens e desvantagens de uma aproximadamente equilibram as da outra, reduzindo ambas a uma situação de igualdade” (EHU 7.2: 96). De outro lado, os “axiomas” têm justamente a utilidade de permitir aos legisladores, depois de conhecerem quais as leis que produzem efeitos benéficos, “regular o futuro”, pondo em prática essas leis (E 6: 134). Mais: depois das declarações céticas acima referidas, Hume vai, no decorrer do mesmo ensaio – cujo tema é, precisamente, um problema de previsão, o de saber qual será a futura evolução do governo inglês –, formular previsões, declarando que “todo governo tem um fim”, o qual é “tão inevitável para o corpo político como para o corpo animal”, que, portanto, a forma de governo vigente na Inglaterra também terá esse fim, devendo ser, quer em médio quer em longo prazo, substituída pela monarquia absoluta  (E 9: 154-5).


			Quando defende certas posições que ele próprio considera céticas, Hume dá a estas a designação geral de “ceticismo mitigado”, e como tal o opõe ao pirronismo, o qual classifica como excessivo. O ceticismo que advoga significa, em primeiro lugar, a desconfiança em relação a todo dogmatismo, equivale apenas a uma certa medida de “dúvida, cuidado e modéstia” em tudo quanto seja afirmado. Em segundo lugar, essa atitude é conducente a “limitar nossa investigação aos assuntos mais adequados à estreita capacidade do entendimento humano” (EHU 12.25: 218). Mas, na realidade, conforme assinala Flew, esses limites, tais como são traçados por Hume em seu programa de reforma das ciências e da filosofia, nada têm de estreitos (Flew 1961: 270). Suas afirmações sobre o rigor e a exatidão das ciências humanas não seriam até, sem dúvida, partilhadas pelo mais otimista dos sociólogos de hoje. Se pode ter sentido falar-se de “ceticismo” a respeito do seu pensamento, é apenas na medida em que essa atitude visa às pretensões do racionalismo metafísico ou político. É contra esses filósofos que Hume acentua as limitações da “razão demonstrativa”, a impossibilidade, para esta, de descobrir nada que não seja relações abstratas (T 3.1.1.19: 503), sua necessidade de restringir-se ao domínio das matemáticas, pois só as relações que neste se encontram podem ser objeto de um conhecimento demonstrativo (EHU 12.27: 220). Mas os “estreitos limites” do entendimento humano significam apenas que todo conhecimento relativo a fatos concretos só pode provir da experiência.24 O que permanece fora desses limites são os “princípios últimos” de qualquer realidade, pois nenhuma experiência pode servir de base a sua descoberta.


			Mas reconhecer essas limitações não é por Hume considerado o fim de toda ciência possível, mas precisamente o início da única ciência verdadeira. Esse reconhecimento tem a virtude de levar o filósofo, depois de ter ido o mais longe possível, à convicção de que atingiu “o máximo alcance da razão humana”, satisfazendo-se plenamente com os resultados obtidos (T Intr. 9: 23).25 É necessário apenas que suas conclusões sejam confirmadas pela experiência.26 No caso da filosofia política, sobretudo, a experiência da história e da natureza humana, experiência que é, para Hume, a prova decisiva do método de qualquer das duas ciências que a constituem.


			A importância da primeira dessas formas de experiência é atestada, nos Ensaios, pela profusão das referências a historiadores antigos e modernos, a Tácito, a Políbio, a Maquiavel. Mas vimos já a maior importância da segunda; e veremos que os dados fornecidos pela história são geralmente interpretados por Hume à luz dos resultados de sua ciência da natureza humana. O caráter da fidelidade política, por exemplo, ou de uma determinada forma de governo, é descoberto, num primeiro momento, a partir da experiência histórica. Mas são as conclusões de sua filosofia, os princípios da paixão e do entendimento dos homens, que permitem a Hume explicá-lo e conferir-lhe  um sentido.


			Quanto às relações que possam ser estabelecidas entre a filosofia política e a moral em sentido restrito (como investigação das virtudes cujo significado, ao contrário do da justiça e da fidelidade, não diz tão diretamente respeito à sociedade como um todo), não pretendemos aqui negar-lhes validade. Simplesmente, não nos parece legítimo exagerar a importância dessas relações, como é, por exemplo, o caso de Vaughan, para quem a política de Hume assenta inteiramente em sua teoria moral, particularmente quanto a seu aspecto utilitarista. Nem tampouco que a descrição, pelo mesmo autor, do sistema de Hume em termos de uma passagem da filosofia para a ética, e desta para a política, constitua uma imagem adequada (Vaughan 1960: 307-8). Ao colocarmos o problema nesses termos, preferiríamos dizer que, em Hume, ética e filosofia política possuem um mesmo e comum fundamento, sem que tenha sentido estabelecer entre elas essa hierarquia.


			Procuraremos assim, sobretudo, no comentário aos pontos centrais de sua filosofia política, seguir os itinerários através dos quais se estabelece, no interior do pensamento de Hume, essa estreita vinculação entre política e filosofia que o próprio autor anuncia no início de seu Tratado da natureza humana.


			II. A SOCIEDADE NATURAL


			Os homens sempre viveram organizados em sociedade; esta não é uma criação do governo, ao qual preexiste, e irá até, posteriormente, condicionar sua instituição; a mais primitiva condição da humanidade deve ser considerada já social.27 É esta a resposta de Hume às hipóteses racionalistas do “estado de natureza”. As concepções de Hobbes e Locke, em certa medida tão opostas quanto podem sê-lo um “estado de guerra” e perpétua discórdia (ver acima, p. 16, nota 4) e uma situação de “paz, boa vontade e assistência mútua” entre os homens (Locke, Segundo Tratado 3.19: 321) têm em comum a definição dessa condição originária como pré-social. Para ambos esses filósofos, o primeiro surgimento da sociedade assume a forma política do Estado.


			O que Hume condena no racionalismo político é sua deficiente fundamentação na experiência. Mas como formular, sobre fato situado em época tão recuada, qualquer teoria que não seja uma mera “hipótese”? O problema que aqui está em causa se situa num período primitivo, anterior à invenção da escrita, do qual, portanto, não ficou qualquer registro na história.28


			Nenhuma forma de observação direta é possível, como não o é tampouco essa “observação indireta” que é a história. Portanto, a solução para fugir às hipóteses racionais” e manter-se dentro do mais consequente empirismo será basear toda especulação sobre a situação originária da humanidade nessa outra forma de experiência que é o estudo da natureza humana.


			Uma primeira conclusão é tirada, não da natureza humana em sentido restrito (o entendimento e as paixões), mas simplesmente de sua natureza física. Considerando apenas este aspecto, o homem isolado é o ser mais desprotegido de toda a criação. É um exemplo único de desproporção entre a amplidão dos desejos e a exiguidade dos recursos naturais. São inúmeras suas necessidades quanto à alimentação, vestuário, abrigo; e são bem fracos os meios de que dispõe para satisfazê-las. Certos animais são igualmente ou ainda mais fracos; mas facilmente encontram seu sustento. Outros têm grandes exigências de alimento; mas sua força e agilidade são suficientes para sustentá-las. O homem não é o mais fraco dos animais; mas é aquele em que há maior desequilíbrio entre os desejos e os meios, entre o que precisa e o que pode alcançar (T 3.2.2.2: 525).


			Para compensar essa crueldade da natureza, a única solução possível é a sociedade. Cada homem, unindo suas poucas forças às de outros homens, aumenta seu próprio poder e capacidade; a divisão do trabalho permite a cada um adquirir maior habilidade e destreza na execução de determinadas tarefas; e, graças à ajuda mútua, cada homem fica menos sujeito ao acaso e aos acidentes. Assim a sociedade traz consigo três importantíssimas vantagens: maior força, maior destreza, maior segurança (T 3.2.2.2: 525). Mas isto mostra apenas que ela é benéfica para os homens. E Hume afirma também, contra Hobbes e Locke, que ela, necessariamente, sempre existiu.


			A origem da sociedade é por Hume atribuída à família. É esta a situação de todo homem quando nasce; e é graças a encontrarem-se nessa situação que os homens vão poder formar a sociedade (T 3.2.2.4: 526). Esta conclusão assenta na observação da natureza humana: a constituição da família é imposta por um “princípio passional”, que é o desejo sexual; este é suficiente, sem o concurso de outros princípios da natureza do homem, para que a família surja, de maneira natural e necessária. É, assim, uma das paixões (T 2.2.11.4: 429) que produz a primeira forma de união entre os homens; é o instinto sexual que constitui o “princípio primeiro e original da sociedade humana”  (T 3.2.2.4: 526).


			Hume baseia sua explicação da origem da sociedade não só na doutrina Das paixões (depois resumida na Dissertação), mas também na teoria do conhecimento do primeiro livro do Tratado e da primeira Investigação. A procriação gera a família de maneira necessária e instintiva, independentemente de qualquer escolha, sem que seja necessário avaliar suas vantagens ou inconvenientes. E, embora as vantagens de maior força, destreza e segurança só possam ser plenamente sugeridas com uma cooperação social mais ampla do que a da família, essa cooperação só será estabelecida se os homens tiverem conhecimento das referidas vantagens. Não existe na natureza humana qualquer instinto social, cego e infalível como o da procriação; há até, em todo ser humano, certas tendências egoístas que são contrárias à união social (T 3.2.2.4: 526). Esta só será possível com uma intervenção do entendimento. “Os movimentos cegos da paixão, sem a direção do entendimento, tornam impossível a sociedade” (T 3.2.2.14: 533). Ora, as vantagens da cooperação social são, evidentemente, realidades e não relações abstratas; e vimos na seção anterior que o conhecimento deste tipo de objeto só pode vir da experiência (ver acima, p. 25).  A situação do homem primitivo é sob este aspecto a mesma do filósofo ou cientista; para que o entendimento possa fornecer o conhecimento de qualquer espécie de realidade, é indispensável o concurso da experiência. E a importância da família vem justamente do fato de constituir, para o homem primitivo, o terreno de uma experiência  possível.


			É bem conhecida a teoria humeana da causalidade. Todas as inferências (reasonings) relativas a fatos ou realidades assentam na relação de causa e efeito. E para que esta possa ser estabelecida são necessárias três condições: a contiguidade de tempo e de lugar entre a causa e o efeito, a prioridade da primeira sobre o segundo, e, sobretudo, a conjunção constante de ambos, Antes de se ter experiência, repetidas vezes, destas relações entre dois fatos, é impossível afirmar que um deles foi produzido pelo outro (T 1.3.2: 101-6). Do mesmo modo, os homens precisam, antes de poder conceber a utilidade da cooperação social, ter a experiência da conjunção constante entre sucessivos casos particulares de cooperação entre os membros da família e os efeitos benéficos daí resultantes. É só, por exemplo, depois de ver diversas vezes três homens moverem uma rocha que seria demasiado pesada para um só que se pode conceber essa colaboração como causa de maior força. Mas os homens não se limitam a conceber a relação de causalidade, também acreditam nela. E a crença nessa relação implica também a suposição de que, no futuro, a mesma causa produzirá sempre o mesmo efeito. É nessa suposição que assenta a crença de todos os homens na uniformidade da natureza. Ora, essa uniformidade, baseada na convicção de que o futuro corresponderá sempre ao passado, não pode ser demonstrada pela razão (só é possível em relação a entidades matemáticas). Nem tampouco pode ser provada em termos de probabilidade, pois os argumentos deste tipo assentam, precisamente, na conformidade entre o futuro e o passado, que é justamente o que se trata de provar. Essa conformidade é ela mesma uma realidade, um fato, e só pode ser provada a partir da experiência; e evidentemente não é possível ter experiência do futuro. Essa crença, simplesmente não pode ser provada, e é neste sentido que não é lícito falar-se de uma conexão necessária entre as causas e os efeitos. O que dá origem à crença é apenas o hábito; não há nada no objeto que possamos apresentar como justificação da crença; é simplesmente o poder do hábito sobre a imaginação que leva o espírito humano a esperar ver surgir, depois de um determinado fato, um outro fato que se habituou a ver sempre ligado a ele. É o hábito, e não a razão, o grande princípio regulador da natureza humana (T 1.3.6.1-7: 115-118; 1.3.2.8-14: 132-135; 1.3.15.17-32: 197-204). É em sua teoria do conhecimento, assim, que Hume encontra o fundamento da atribuição da origem da sociedade à família; é ela que lhe permite afirmar ser esse princípio que, “agindo sobre os jovens espíritos das crianças, as torna cientes das vantagens que podem colher da sociedade” (T 3.2.2.4: 527). E é ela também que, num dos ensaios, fundamenta a inclusão do hábito entre os fatores que levam o homem a manter a sociedade, para além dos limites da família, juntamente com a “necessidade” (a de compensar sua fraqueza física, para satisfazer seus desejos) e a “inclinação natural” (o instinto sexual) (E 1: 85).


			O hábito tem outra consequência para a formação da sociedade, mas agora no domínio das paixões: ele vai atenuar a força daquelas tendências que, como o egoísmo, são contrárias à união dos homens com seus semelhantes. A rede de relações efetivas que se estabelece entre os membros da família de certo modo prepara estes para o convívio com outros indivíduos (T 3.2.2.4: 526). Hume declara não atribuir, na natureza humana, uma influência desmesurada às tendências egoístas, manifestando até sua oposição às descrições exageradas e monstruosas que “certos filósofos” (aqui visa provavelmente Hobbes, ver Leviatã 13: 63) fazem da humanidade. Sustenta até que as tendências altruístas (kind affections) superam as egoístas, na maioria dos homens. Mas a generosidade dos homens é sempre limitada ao círculo estreito de suas relações. Assim, de um lado o egoísmo natural (“todo homem se ama mais a si mesmo do que a qualquer outro”), e de outro lado essa “generosidade limitada” (que é quase tão adversa às “grandes sociedades” como “o mais estreito egoísmo”), constituem um obstáculo à união social, considerada esta em uma esfera mais ampla do que a da simples família, isto é, na esfera propriamente social – a da nação, ou pelo menos a da tribo (T 3.2.2.6: 528). Não há na natureza humana qualquer impulso natural no sentido de uma generosidade mais ampla, qualquer paixão como aquilo a que se chama o “amor à humanidade” (T 3.2.2.12: 521), que seja capaz de equilibrar os efeitos dos “movimentos cegos das paixões”. Nem tampouco o hábito tem aqui um papel decisivo, ele se limita a “limar as arestas duras” dessas paixões (T 3.2.2.4: 527), sem erradicá-las da natureza do homem, sem oferecer a este, de maneira imediata, a possibilidade de realizar uma aliança estável e duradoura com seus semelhantes. A sociedade não pode ser formada apenas através da ação dos princípios naturais do espírito humano (T 3.2.2.8: 528-9; E 2: 90). Nenhum homem se abstém espontaneamente de atentar contra as posses dos outros, o que constitui uma ameaça para todos, impedindo a paz social.  A sociedade só será possível se for conferida estabilidade às posses de cada um, finalidade que só poderá ser atingida se se fizer surgir no espírito dos homens uma qualidade que ele não possui naturalmente:  a justiça.


			Vimos na seção anterior que a justiça é por Hume classificada como uma “virtude artificial”. Não é, portanto, através de quaisquer princípios naturais que vão ser resolvidas as dificuldades que se opõem à união em sociedade. A justiça se distingue daqueles princípios, de virtudes inteiramente naturais como a gratidão, a generosidade, a moderação ou a equidade (T 3.3.1.2, 11: 613, 618; E 2: 101-102), pelo fato de, ao contrário destas, não derivar diretamente da natureza humana, sendo uma consequência de condições criadas pelos homens (e é neste sentido que ela é artificial), isto é, “da educação e das convenções humanas” (T 2.1.17: 524).


			Os termos em que Hume define a situação dos primeiros grupos humanos, atribuindo-lhes um certo grau, embora embrionário, de organização social, são radicalmente opostos à concepção hobbesiana de uma humanidade dispersa e vivendo sob uma permanente ameaça de guerra. Em sua definição do problema da justiça encontramos uma idêntica oposição. Para Hobbes a justiça é, juntamente com a sociedade, uma criação do Estado. A justiça só pode surgir onde estiver já estabelecida uma lei; e nenhuma lei pode existir sem uma autoridade estatal que seja capaz de garantir seu cumprimento por todos os membros da comunidade. A injustiça só tem sentido entendida como “o não cumprimento dos pactos”; e nenhum pacto pode ser válido se não for sancionado pela “espada”, pelo poder de seu soberano civil (Leviatã 13: 64-6; 15: 77).29


			Segundo Hume, pelo contrário, a justiça é estabelecida ainda no interior da sociedade, antes do surgimento do governo ou de qualquer instituição destinada a impor sua observância a todo um grupo social.  A forma de sua criação é a de uma convenção entre todos os membros da sociedade, mediante a qual todos concordam em permitir que cada um goze tranquilamente de todos os bens econômicos que possa adquirir, “pela sorte ou pelo trabalho” (T 3.2.2.9-10: 530). Só assim será possível conseguir aquela estabilidade da posse que vimos ser indispensável à própria preservação da sociedade, pois só ela é capaz de evitar um conflito universal entre os homens. É após esta convenção, quando cada um é já reconhecido pelos outros como proprietário dos bens por ele adquiridos, que surgem as ideias de justiça e de injustiça (as quais, antes dessa convenção e desse reconhecimento, simplesmente não teriam sentido), ao mesmo tempo que as noções de propriedade, de direito e de obrigação (T 3.2.2.10-11: 530-1).


			A justiça, portanto, não depende de qualquer espécie de pacto ou contrato. A noção de obrigação surge simultaneamente com a de justiça, e consequentemente não pode ser seu fundamento; e sem a noção de obrigação a própria noção de contrato não pode ser concebida por ninguém da comunidade. A regra da estabilidade da posse não assenta, portanto, em uma promessa; é, pelo contrário, a noção de promessa que deriva dessa regra. A noção de promessa não pode ser confundida com a de convenção. De acordo com esta última, os homens respeitam as posses alheias ao mesmo tempo em que esperam dos outros um procedimento análogo, à maneira de dois remadores, os quais puxam os remos de seu barco, “por acordo ou convenção, embora nunca tenham feito qualquer promessa um ao outro” (T 3.2.2.10: 530; EPM, Apêndice 3.7: 392). Não é necessário, de outro lado, que uma autoridade política imponha, como em Hobbes, o cumprimento dos termos desse acordo. A regra de estabilidade da posse surge muito antes disso, já dentro de cada família, onde os pais tomam essa iniciativa a fim de manter a concórdia entre os filhos (T 3.2.2.14: 533).


			Neste ponto a filosofia política de Hume se aproxima, aparentemente, das teorias de Locke. Segundo estas, a propriedade é também anterior ao governo. Existe já no estado de natureza, no qual a cada um é atribuída pelos outros a posse definitiva e estável daqueles bens que conquistou através de seu trabalho (ver Segundo Tratado 5.30: 331). Mas o que determina o respeito pela propriedade é uma lei natural, conceito este que na filosofia de Locke surge identificado à razão, uma razão moral que impõe à consciência dos homens naturais esse respeito, juntamente com o da vida e da liberdade dos outros (ver Segundo Tratado 5.30: 331). Estamos, portanto, bem longe da convenção de Hume. Não há, para este, nenhuma lei natural que não sejam as regras de justiça originadas por essa convenção, as quais são “naturais” apenas no sentido muito especial de assentarem nos princípios da natureza humana (T 3.2.1.19: 524). Hume aceita designar como leis naturais três regras fundamentais: a que consagra a estabilidade da posse, fazendo surgir aquilo que só a partir daí se pode chamar propriedade; a regra que, a fim de dar ao comércio a mesma segurança, estabelece que os bens econômicos podem ser transferidos, desde que com o consentimento de seus proprietários; e, finalmente, aquela que impõe um caráter obrigatório aos pactos e promessas celebrados entre os membros da sociedade.  (T 3.2.4.1-2: 553-4; 3.2.5.8: 558-9). Mas nenhuma delas impõe aos homens uma obrigação moral de caráter racional, pois dependem apenas das convenções humanas, e tiram toda sua obrigatoriedade do fato de serem aceitas pelos homens. A lei natural de Locke se impõe à consciência devido a ser um imperativo de ordem moral. Mas as regras de Hume só podem passar a ser consideradas regras morais depois de se terem imposto à consciência dos homens, e é precisamente a este fato que devem seu caráter moral (T.3.1.1.15: 501 nota 2).


			Esta funda divergência entre as filosofias políticas de Locke e Hume assenta em grande parte na diferente importância por um e outro atribuída à razão. Em Locke esta é um imperativo que determina diretamente a conduta moral dos homens. Mas para Hume a razão é um princípio da natureza humana totalmente incapaz de desempenhar esse papel. A razão é um princípio inerte, que jamais pode opor-se ao poder das paixões. São estas, e apenas estas, as forças que impulsionam diretamente as ações humanas. Para a razão, a única função possível é colocar-se a serviço delas, fornecendo-lhes meios para a prossecução de fins que apenas por elas são ditados. A razão não pode ser mais do que “a escrava das paixões” (T 2.3.3.4: 451). A convenção mediante a qual surgem na sociedade todas as noções relacionadas com a justiça e o direito deve, portanto, ter origem nos princípios da paixão. Se o caráter da sociedade é determinado pela natureza humana é, aqui, sobretudo por aqueles princípios.


			Vimos que a invenção da justiça surge da necessidade de fazer nascer entre os homens uma ordem e uma tranquilidade que não poderia ser mantida se eles permanentemente se digladiassem pelas posses uns dos outros, É a divisão da propriedade que torna possível a sociedade. Mas, por sua vez, a divisão da propriedade, e a justiça que é sua consequência, só se tornam possíveis porque a natureza humana se define por um certo equilíbrio, que corresponde a uma característica que, conforme já referimos, Hume designa como uma “generosidade limitada”. Se todo homem fosse perfeitamente altruísta e generoso, essa “ampla benevolência” impediria qualquer divisão da propriedade, e, portanto, não existiria a justiça nem qualquer noção de direito ou obrigação. Cada um “confiaria seus interesses à discrição dos outros”; tudo seria comum e livremente usado por todos (EPM 3.6: 243-4). De outro lado, se a humanidade fosse inteiramente dominada pelo egoísmo e pela rapacidade (como os homens do estado de natureza hobbesiano30), a luta pela sobrevivência pessoal seria a única preocupação de todos, tornando-se impossível o respeito pelas posses adquiridas por cada um. Se a realidade da natureza humana correspondesse a este outro extremo, a propriedade e a justiça seriam igualmente impossíveis. Com uma única diferença: no segundo caso teríamos uma completa dissolução da sociedade, e mesmo a destruição da maior parte dos homens.31 Mas ambas estas “hipóteses”, embora falsas, servem para mostrar que a propriedade e a justiça só existem porque a natureza humana se encontra a meio caminho entre esses dois extremos (EPM 3.13: 247).


			É certo que Hume atribui a possibilidade da justiça também às características de escassez do meio em que os homens vivem.


			A divisão da propriedade também não se teria verificado se a natureza oferecesse ao homem a mais completa abundância, se todo indivíduo pudesse, sem qualquer trabalho ou incerteza, satisfazer todos os seus desejos. Os resultados do extremo oposto a este seriam idênticos: uma completa carência de bens, que levasse todos “à mais extrema miséria”, impossibilitaria o respeito a quaisquer regras de justiça, pois nessa situação todos poderiam apenas pensar em se apropriar dos escassos bens que o acaso lhes proporcionasse. A sobrevivência seria, de novo, a única lei reconhecida pelos homens (EPM 3.1-3: 241-2,  3.8: 245).


			Hume concede, assim, certa importância às circunstâncias exteriores. Também quanto a elas é uma situação de meio termo que torna viável a justiça. Mas a importância delas depende também da natureza humana. A abundância permitiria a Idade de ouro porque o homem de Hume não tem, como o de Hobbes, sua natureza marcada por um desejo insaciável de poder (ver Leviatã 11: 49). Vimos que Hume insiste na amplidão dos desejos dos homens; mas apesar disso concebe-os como tendo um limite possível.32 O homem de Hobbes, além disso, não luta apenas por bens econômicos. Luta também, apenas pela glória (ver Leviatã, 13: 64-5). É, portanto, sua concepção “razoável” e moderada da natureza humana que leva Hume a atribuir tais consequências a essa imaginária situação de abundância. De outro lado, é evidente que o homem natural de Locke não deixaria de ser guiado por aquela razão moral que Deus, para bem de todas as criaturas, introduziu na natureza de todos os seus servos. A lei natural obriga cada um a “preservar o resto dos homens”, com a única exceção de qualquer inimigo que possa ameaçar sua preservação (ver Segundo Tratado 2.6: 311). O próprio caráter da lei impediria que ela fosse infringida com o simples pretexto da escassez de bens materiais, por maior que ela fosse. Ora, uma tal razão semidivina é, como vimos, expressamente rejeitada pela filosofia de Hume. Também esta sua “hipótese”, do mesmo modo que a contrária, só adquire um sentido quando conjugada com sua definição do homem.


			E é também em sua filosofia que assenta o caráter utilitarista de sua teoria política. Em primeiro lugar, só as paixões podem, como vimos, desempenhar o papel de motor das ações dos homens. Consequentemente, não existindo uma razão que a ele dite imperativos morais, o homem só aceita a justiça porque a isso é levado por suas “circunstâncias e necessidades” (T 3.2.1.1: 517). É só porque ela favorece seus interesses que os homens impõem a si próprios essa virtude, a qual as características do meio ambiente e da natureza humana, sobretudo estas últimas, tornam indispensável à manutenção da sociedade (EPM 3.47: 266-7). “O único fundamento de seu mérito é a reflexão sobre suas consequências benéficas” (EPM 3.1: 241). Poderia talvez supor-se ainda que é a razão que dita aos homens seus verdadeiros interesses. Mas Hume só ao nível da linguagem vulgar aceita a colocação do problema nestes termos. Essa “razão” não é mais do que uma paixão calma, e é justamente por ser uma paixão (que só se distingue das paixões violentas pelo fato de não despertar emoções fortes) que é capaz de exercer influência sobre a vontade.33


			A justiça e a própria noção de utilidade assentam no papel atribuído às paixões. Seu fundamento nunca poderia ser um princípio inerte como  a razão.


			É em parte sob a mesma perspectiva utilitarista que Hume encara, além da existência da justiça, a forma concreta de sua aplicação. Além do simples fato de ser dividida a propriedade, também as regras específicas mediante as quais é determinada.34 É o interesse público que preside o nascimento das três leis naturais. E é também em função dele que, em parte, é decidida a maneira como a propriedade deve ser dividida, como a cada bem econômico deve ser atribuído um proprietário. É certo que, na fase posterior que vai ser a sociedade política, será o governo que se encarregará de fixar as regras mais pormenorizadas da propriedade: esta será regulada pelas leis positivas. Mas esta realidade irá inscrever-se em uma estrutura até certo ponto já consolidada: o código civil vai recobrir, embora ultrapassando-o em alguns aspectos, o “código natural”. Antes de serem definitivamente estabelecidas pelo governo, já as regras da propriedade foram parcialmente determinadas na sociedade natural. E, além do princípio de utilidade, essa determinação obedece a outros princípios da natureza humana, que são os da imaginação.


			O princípio da utilidade conserva sempre, é certo, um caráter prioritário. Só quando ele não é suficiente para permitir determinar, de maneira indiscutível, quem é o proprietário de determinado valor econômico, se verifica a intervenção dos princípios da imaginação a que Hume chama analogias (ver EPM 3.31: 257). É a estes mesmos princípios que sua teoria do conhecimento atribui uma das fontes dos raciocínios de probabilidade. As inferências de causalidade derivam da conjunção constante de dois objetos na experiência passada. Mas os objetos sucessivamente experimentados no tempo podem não ser exatamente os mesmos, ou iguais. Podem ser apenas semelhantes e, mesmo que essa semelhança seja apenas enganadora, o hábito pode muitas vezes dar origem à crença numa falsa probabilidade. O mesmo princípio está, assim, na base tanto de uma forma de conhecimento como de uma forma de erro. Este último caso se dá quando a analogia é falsa (T 1.3.12.25: 175; 1.3.13.8: 180). Ora, são também esses princípios “extremamente sutis” da imaginação que frequentemente decidem a atribuição da propriedade (e irão por último, como adiante veremos, condicionar também as atitudes de fidelidade ao governo) independentemente de qualquer consideração de interesse público.35 Este exige que se evitem quaisquer disputas sobre propriedades, para preservar a paz e a ordem, e para isso cada valor material deve ser atribuído de maneira fixa a um indivíduo. O princípio de utilidade determina a estabilização das posses em geral, mas não é apenas ele que decide a forma concreta que essa divisão deve assumir. A atribuição efetiva de um objeto a um certo proprietário, com exclusão de quaisquer outros, se deve às “frívolas considerações” da imaginação.36
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